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Órgão: Ministério da Fazenda/Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil/Subsecretaria de Tributação e

Contencioso/Coordenação-Geral de Tributação

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 295, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ

FATURAMENTO ANTECIPADO. MOMENTO DO RECONHECIMENTO DA RECEITA. REGIME DE

COMPETÊNCIA.

Nas operações de compra e venda com faturamento antecipado, em que o vendedor recebe

um adiantamento pela alienação de mercadorias que ainda serão produzidas, a eficácia do ato jurídico

encontra-se vinculada ao implemento de condição suspensiva, que depende da ocorrência de evento

incerto e futuro, ou seja, a produção do bem e sua entrega ao adquirente. Nesse caso, somente com a

efetiva entrega da mercadoria (tradição) e a emissão da nota fiscal em nome do adquirente é que haverá o

implemento da condição suspensiva e será reconhecida a receita.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº

507, DE 17 DE OUTUBRO DE 2017.

Dispositivos Legais: CTN, art. 116, II, art. 117, I; Lei nº 6.404, de 1976, arts. 177 e 187, § 1º; Decreto-

lei nº 1.598, de 1977, art. 7º, § 4º, art. 67, XI.

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL

FATURAMENTO ANTECIPADO. MOMENTO DO RECONHECIMENTO DA RECEITA. REGIME DE

COMPETÊNCIA.

Nas operações de compra e venda com faturamento antecipado, em que o vendedor recebe

um adiantamento pela alienação de mercadorias que ainda serão produzidas, a eficácia do ato jurídico

encontra-se vinculada ao implemento de condição suspensiva, que depende da ocorrência de evento

incerto e futuro, ou seja, a produção do bem e sua entrega ao adquirente. Nesse caso, somente com a

efetiva entrega da mercadoria (tradição) e a emissão da nota fiscal em nome do adquirente é que haverá o

implemento da condição suspensiva e será reconhecida a receita.

FATURAMENTO ANTECIPADO. MOMENTO DO RECONHECIMENTO DA RECEITA. REGIME DE

COMPETÊNCIA.

Nas operações de compra e venda com faturamento antecipado, em que o vendedor recebe

um adiantamento pela alienação de mercadorias que ainda serão produzidas, a eficácia do ato jurídico

encontra-se vinculada ao implemento de condição suspensiva, que depende da ocorrência de evento

incerto e futuro, ou seja, a produção do bem e sua entrega ao adquirente. Nesse caso, somente com a

efetiva entrega da mercadoria (tradição) e a emissão da nota fiscal em nome do adquirente é que haverá o

implemento da condição suspensiva e será reconhecida a receita.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº

507, DE 17 DE OUTUBRO DE 2017.

Dispositivos Legais: CTN, art. 116, II, art. 117, I; Lei nº 6.404, de 1976, arts. 177 e 187, § 1º; Decreto-

lei nº 1.598, de 1977, art. 7º, § 4º, art. 67, XI.

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep

FATURAMENTO ANTECIPADO. MOMENTO DO RECONHECIMENTO DA RECEITA. REGIME DE

COMPETÊNCIA.

Nas operações de compra e venda com faturamento antecipado, em que o vendedor recebe

um adiantamento pela alienação de mercadorias que ainda serão produzidas, a eficácia do ato jurídico

encontra-se vinculada ao implemento de condição suspensiva, que depende da ocorrência de evento



06/12/23, 11:29 SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 295, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023 - SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 295, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/solucao-de-consulta-n-295-de-17-de-novembro-de-2023-528487652 2/2

incerto e futuro, ou seja, a produção do bem e sua entrega ao adquirente. Nesse caso, somente com a

efetiva entrega da mercadoria (tradição) e a emissão da nota fiscal em nome do adquirente é que haverá o

implemento da condição suspensiva e será reconhecida a receita.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº

507, DE 17 DE OUTUBRO DE 2017.

Dispositivos Legais: CTN, art. 116, II, art. 117, I; Lei nº 6.404, de 1976, arts. 177 e 187, § 1º; Decreto-

lei nº 1.598, de 1977, art. 7º, § 4º, art. 67, XI.

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins

RECEITA. REGIME DE COMPETÊNCIA.

Nas operações de compra e venda com faturamento antecipado, em que o vendedor recebe

um adiantamento pela alienação de mercadorias que ainda serão produzidas, a eficácia do ato jurídico

encontra-se vinculada ao implemento de condição suspensiva, que depende da ocorrência de evento

incerto e futuro, ou seja, a produção do bem e sua entrega ao adquirente. Nesse caso, somente com a

efetiva entrega da mercadoria (tradição) e a emissão da nota fiscal em nome do adquirente é que haverá o

implemento da condição suspensiva e será reconhecida a receita.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº

507, DE 17 DE OUTUBRO DE 2017.

Dispositivos Legais: CTN, art. 116, II, art. 117, I; Lei nº 6.404, de 1976, arts. 177 e 187, § 1º; Decreto-

lei nº 1.598, de 1977, art. 7º, § 4º, art. 67, XI.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA
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